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b) Poder exercer os seus direitos a contribuições,
na medida em que essas contribuições lhe sejam
necessárias para cumprir as obrigações referidas
no n.o 1, alínea a), incluindo as despesas de
administração do Fundo Complementar em que
tiver de incorrer para o efeito.

2 — A assembleia tomará todas as medidas adequa-
das para levar a bom termo a liquidação do Fundo Com-
plementar, incluindo a distribuição equitativa dos even-
tuais activos remanescentes do Fundo pelas pessoas que
para ele contribuíram.

3 — Para efeitos do presente artigo, o Fundo Com-
plementar continuará a ser uma pessoa colectiva.

Artigo 30.o

Depositário

1 — O presente Protocolo, bem como qualquer alte-
ração aceite nos termos do artigo 24.o, será depositado
junto do Secretário-Geral.

2 — O Secretário-Geral:

a) Informará todos os Estados que assinaram ou
aderiram ao presente Protocolo:

i) De qualquer nova assinatura ou depósito
de um instrumento e da data em que tive-
ram lugar;

ii) Da data de entrada em vigor do presente
Protocolo;

iii) De qualquer proposta de alteração dos
limites das indemnizações apresentada
de acordo com o n.o 1 do artigo 24.o;

iv) De qualquer alteração adoptada de acordo
com o n.o 4 do artigo 24.o;

v) De qualquer alteração considerada aceite
nos termos do n.o 7 do artigo 24.o, indi-
cando a data em que essa alteração
entrará em vigor de acordo com os n.os 8
e 9 do mesmo artigo;

vi) Do depósito de qualquer instrumento de
denúncia do presente Protocolo, da data
desse depósito e da data em que a denún-
cia produz efeitos;

vii) De quaisquer comunicações previstas em
qualquer artigo do presente Protocolo;

b) Transmitirá cópias certificadas e autenticadas
do presente Protocolo a todos os Estados sig-
natários que adiram ao Protocolo.

3 — Logo após a entrada em vigor do presente Pro-
tocolo, o texto será enviado pelo Secretário-Geral ao
Secretariado da Organização das Nações Unidas, tendo
em vista o seu registo e publicação nos termos do
artigo 102.o da Carta das Nações Unidas.

Artigo 31.o

Línguas

O presente Protocolo é redigido em original único
nas línguas árabe, chinesa, inglesa, francesa, russa e
espanhola, fazendo fé qualquer dos textos.

Feito em Londres, no dia 16 de Maio de 2003.

Em fé do que os abaixo assinados, devidamente auto-
rizados para o efeito pelos respectivos Governos, assi-
naram o presente Protocolo.

Aviso n.o 24/2005

Para os devidos efeitos se torna público que no Aviso
n.o 183/2004, de 2 de Dezembro, relativo ao Acordo
de Cooperação entre a República Portuguesa e a Repú-
blica Federativa do Brasil para a Prevenção e a Repres-
são do Tráfico Ilícito de Migrantes, assinado em Lisboa
em 11 de Julho de 2003, nas l. 7 a 10 do primeiro pará-
grafo, onde se lê «Acordo de Cooperação para a Pre-
venção e a Repressão do Tráfico Ilícito de Drogas entre
a República Portuguesa e a República Federativa do
Brasil» deve ler-se «Acordo de Cooperação entre a
República Portuguesa e a República Federativa do Bra-
sil para a Prevenção e a Repressão do Tráfico Ilícito
de Migrantes». Na última linha do terceiro parágrafo,
onde se lê «em vigor no dia 3 de Outubro de 2003»
deve ler-se «em vigor no dia 3 de Outubro de 2004».

Direcção-Geral dos Assuntos Consulares e Comu-
nidades Portuguesas, 15 de Dezembro de 2004. —
O Director-Geral, José Duarte Sequeira e Serpa.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PESCAS
E FLORESTAS

Decreto-Lei n.o 25/2005
de 28 de Janeiro

O actual regime aplicável à comercialização do baca-
lhau e espécies afins, salgados, verdes e secos, previsto
pela Portaria n.o 355/87, de 29 de Abril, encontra-se,
hoje, desadequado face à evolução do mercado dos pro-
dutos alimentares, onde a qualidade e a informação ao
consumidor são cada vez mais importantes.

Deste modo, é necessário definir novas normas de
comercialização para o bacalhau e espécies afins, sal-
gados, verdes e secos, tendo em conta designadamente
a evolução dos processos tecnológicos de fabrico, as alte-
rações verificadas no mercado destes produtos, as modi-
ficações introduzidas nas denominações comerciais das
espécies autorizadas a serem comercializadas como
bacalhau, ou apenas como afins do bacalhau, bem como
a informação a fornecer ao consumidor.

Este diploma insere-se nos objectivos do Governo
em termos de política alimentar, visando sobretudo
alcançar elevados padrões de qualidade, assegurar a
defesa dos legítimos interesses e direitos do consumidor,
garantir a livre concorrência e transparência dos mer-
cados e prevenir, ao mesmo tempo, práticas comerciais
condenáveis, como a fraude e a especulação.

Neste sentido são estabelecidos vários princípios e
regras de actuação, umas constituindo a consolidação
das matérias já em vigor e outras inovadoras, com des-
taque para a definição e caracterização dos diferentes
tipos de produtos.

Neste âmbito, as entidades fiscalizadores passam a
dispor das condições necessárias ao exercício da sua
actividade, uma vez que o presente diploma define méto-
dos para a determinação do teor de sal, expresso em
cloreto de sódio, e do teor de humidade do bacalhau
salgado, verde, semi-seco ou seco, e das espécies afins
salgadas, verdes, semi-secas e secas.

Além disso, considera-se a possibilidade de, em alter-
nativa àqueles métodos e a pedido do operador, serem
utilizados, em qualquer das determinações, os métodos


